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. CICLO DE DEBATES
Bl CONCLUIDO COM SUCESSO

Com presenca do MPC-SP nas 20 etapas, Ciclo de Debates
2026 encerra programagao



A Procuradora-Geral do Ministério Publico de
Contas do Estado de Sao Paulo, Dra. Leticia
Formoso Delsin Matuck Feres, participou dos
dois ultimos encontros do 30° Ciclo de Debates
com Agentes Politicos e Dirigentes Municipais,
promovido pelo Tribunal de Contas do Estado
de Sao Paulo (TCESP). Realizadas nos dias 15
e 16 de outubro, em Auriflama e Lins,
respectivamente, as atividades reuniram
participantes e
marcaram o encerramento da edigao de 2026,

aproximadamente 800

que percorreu 20 municipios paulistas.

O pendltimo encontro aconteceu no Centro de
Eventos Physicus, em Auriflama, e reuniu
cerca de 200 participantes, entre prefeitos,
vereadores, secretarios e servidores publicos
de 21 municipios atendidos pela Unidade
Regional de Andradina (UR-15). A abertura foi
conduzida pela Presidente do TCESP, Conselheira

Cristiana de Castro Moraes, que destacou a
importancia das atividades de orientagdo  aos
gestores. Na ocasido, anunciou que as duvidas
apresentadas ao longo das 20 etapas seriam
reunidas em uma publicagéo, ampliando o acesso
aos esclarecimentos prestados pelo Tribunal.

BOLETIM*INFORMATIVO*MENSAL-MPC-SP



“A gente precisa desse olhar, desse contato
direto com a realidade. N6s estamos do mesmo
lado, tenham certeza disso. O objetivo é que tudo
seja resolvido da melhor forma possivel”, afirmou

a Procuradora-Geral.

Em sua manifestagdo, Dra. Leticia ressaltou a
importancia do contato direto com os gestores para
compreender os desafios enfrentados pelas
administragdes municipais e contribuir para a busca

de solugoes.

“A gente precisa desse olhar, desse contato direto
com a realidade. N6s estamos do mesmo lado,
tenham certeza disso. O objetivo é que tudo seja
resolvido da melhor forma possivel”, afirmou a
Procuradora-Geral.

A programagao contou ainda com apresentagoes de
integrantes do corpo técnico do TCESP, que
prestaram esclarecimentos sobre planejamento,
licitacOes, emendas parlamentares, repasses ao
Terceiro Setor, indice de Efetividade da Gestdo
Municipal (IEG-M), Sistema Audesp e outros
assuntos relacionados a administragdo publica

municipal.

Na sexta-feira (16), o Ciclo de Debates foi concluido
em Lins, com a realizacdo do 20° encontro no
Arena Blue Tree Thermas. A atividade reuniu

aproximadamente 600 participantes,

representantes de 38 municipios abrangidos pela
Unidade Regional de Aragatuba (UR-01).

Durante o encerramento,
a Conselheira Cristiana
de Castro Moraes
destacou a parceria
institucional com o
Ministério Publico de
Contas, reconhecendo a
contribuicao do 6rgao
para a orientagao dos
gestores publicos e o
alecimento das acoes
de controle externo.
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“Para nos, do Ministério Publico de
Contas, essa oportunidade é unica.
Fico muito feliz de fazer parte aqui
com todos vocés”, declarou, ao
parabenizar a Conselheira Cristiana
pela condugao da iniciativa.
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Dra. Leticia expressou sua gratiddo a Presidente do TCESP pela

confianga e pela oportunidade de integrar a comitiva do Tribunal,
ressaltando a importancia da experiéncia para conhecer mais de perto
as diferentes realidades municipais. O MPC-SP esteve representado
nas 20 etapas pela Procuradora-Geral Dra. Leticia Feres e, em alguns
encontros, pela Procuradora de Contas Dra. Renata Constante Cestari.
Entre as contribuicdes da instituicdo estiveram orientagdes sobre
seguranga juridica, gestdo responsavel dos recursos publicos e a
divulgagé@o de instrumentos de apoio as administragdes municipais,
como o Mapa da Divida Ativa e a cartilha Conhecendo o MPC.

CONKNESA OS NUMEROSS

207 Encontro
19* Encontro LINS
AURIFLAMA, f 5° Encontro
i 18° Encontro NUPORANGA
OLIMPIA
17° Encontro { 7 / &° Encontro
SANTA FE DO SUL O i -~ JABOTICABAL
Q 4"; . ° g 15° Encontro
2° Encontro __ i o SAO CARLOS
DRACENA Q
: o 14° Encontro
- LIMEIRA
_ 1°Enconire ' 14° Encont
ALVARES MACHADO ° o = -~ MOGrlt:a:Ilr?oIM
0 =] 10° Encontro
Q 0 O ... AMERICANA
O i ___3“Enccmro
11°Encontro " 9 O s iy
ASSIS 9
12° Encontro -~ ‘ _ 13° Encontro
LENGOIS PAULISTA o - TAUBATE
9° Encontro , o 0
ITAPEVA ~ o . 4° Encontro
" " SANTOS

" 8° Encontro

SALTO

— \
CIDADES VISITADAS 7° Encontro
EM SETE MESES
e

REGISTRO

BOLETIM*INFORMATIVO*MENSAL-MPC-SP



DOIS EM UM

SEM DISTINCAO

Sustentacgdo oral de Procurador de Contas questiona
contrato de R$ 25 milhdes para servicos de telemedicina




O Procurador de Contas Dr. Rafael Neubern
Demarchi Costa, titular da 12 Procuradoria do
MPC-SP, realizou sustentagao oral durante a
sessao ordinaria da Segunda Camara do TCESP,
do dia 6 de outubro, para defender a
irreqularidade de uma contratagao de
aproximadamente R$ 25 milhées envolvendo

servicos de telemedicina.

Representando o MPC na sessao, o Procurador
concentrou sua manifestagdo nos seguintes
pontos: a reuniao, em um unico objeto, de servigos
de naturezas distintas e as fragilidades
encontradas na pesquisa de pregos.

O contrato foi celebrado entre a Companhia de
Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo
(PRODESP) e a empresa L2D Telemedicina Ltda.
para a prestagéo de servicos de interconsultas em
plataforma tecnoldgica de telemedicina. O objeto
previa a disponibilizagdo de licengas, instalagao,
customizagdo e treinamento, dispositivos para
compartilhamento de informagbes e emisséo
de laudos médicos adistancia, além de apoio
especializado para a realizagao das interconsultas.

Antes de entrar nas questoes que fundamentaram

a manifestacdo do MPC, Dr. Neubern recuperou o
histérico que levou o contrato a analise do
Tribunal. Segundo explicou, servidores estaduais
vinculados a Secretaria da Saude procuraram o
Ministério Publico do Estado de Sdo Paulo com
uma denuncia sobre supostas irregularidades em
contratagoes.
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Posteriormente, foi instaurado inquérito policial e a
Policia Civil solicitou ao TCESP informagdes a
respeito de contratos celebrados pela empresa
investigada. A partir desse expediente, o Tribunal
iniciou a instru¢cao da matéria. O histérico consta
também do parecer da 12 Procuradoria.

Na sustentagdo oral, Dr. Neubern explicou que o
objeto reunia dois nucleos que, no entendimento
do MPC, deveriam ter sido contratados
separadamente. De um lado estavam os recursos
tecnolégicos necessarios a telemedicina. De outro,
0 apoio especializado para as interconsultas, que
envolvia profissionais médicos responsaveis por
auxiliar outros médicos, inclusive com segunda
opinido e apoio ao diagnéstico.

A relevancia dessa distingdo, segundo o
Procurador, aparece na prépria composicao
financeira do contrato. O servigo de interconsulta,
de natureza predominantemente médica,

“A empresa forneceria o objeto, os meios de

. o .
fazer a telemedicina, mas também teria médicos correspondia a 93% dos gastos do ajuste, enquanto
contratados dentro desse objeto para poder dar os demais servigos estavam relacionados a
uma segunda opiniao para os médicos desses

Y o . infraestrutura  tecnolégica  necessaria  para
14 hospitais envolvidos”, explicou.

viabilizar a telemedicina.

—
—
—
—
—
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Dr. Neubern chamou atencao ainda para o fato de
que, a época da assinatura do contrato, em 2021,
a empresa vencedora era especializada na
disponibilizagdo dos meios tecnoldgicos, mas
ainda ndo possuia em seu objeto social a
atividade de interconsulta. A inclusdo teria
ocorrido apenas em 2023.

Para o MPC, a juncdo dessas atividades distintas
em uma Unica contratagdo comprometeu a
competitividade do certame. Durante a
sustentagdo, Dr. Neubern defendeu que a
separacao dos servigos permitiria que empresas
especializadas em cada uma das areas
disputassem os respectivos objetos.

A pesquisa de pregos foi o segundo ponto
enfatizado pelo Procurador. Apesar do valor
aproximado de RS 25 milhdes, apenas trés
empresas foram consultadas. Durante a analise,
verificou-se ainda, a existéncia de soécios em
comum entre essas empresas.

Na avaliagdo apresentada por Dr. Neubern, essa
circunstancia reduziu ainda mais a
representatividade da consulta utilizada como
referéncia para a contratacdo e reforgou a
insuficiéncia da demonstragéo de
compatibilidade dos pregos com o mercado.

i ¢ "R ¥

e LicitagSio e Contrato de “telemedicina” (TG <9879

Ministério Publico de Contas de Sao Pau

Tube

= 2

Ao final da sustentacao, o Procurador reiterou a
posigao da 12 Procuradoria pela irregularidade da
licitagdo e do contrato e, por consequéncia, dos
termos posteriores..

O parecer ministerial ja havia mantido esse
entendimento mesmo apds manifestagdes pela
regularidade apresentadas durante a instrucao.
Dr. Neubern fez, contudo, uma distingdo em
relagdo a execucao contratual. Nesse ponto, a
Fiscalizagdo nao identificou irregularidades, razao
pela qual o MPC opinou pelo seu conhecimento.

Acesse AQUI o parecer.
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ichten voor
de oorlog

ALTO ESTOQUE

CONDUTA INTEMPESTIVA

MPC-SP questiona distribuicdo de livros didaticos de R$ 8,4
milhdes que ficaram estocados em escolas




O Ministério Publico de Contas do Estado de Sédo
Paulo, por meio de sua 22 Procuradoria, opinou
pela irregularidade da execugdo de um contrato
de RS 8,4 milhdes destinado ao fornecimento de
materiais didaticos de lingua inglesa para alunos
do Ensino Fundamental da rede municipal de
Barueri.

O contrato foi firmado entre a Prefeitura e uma
distribuidora de livros em 8 de maio de 2026 e
vigéncia de 90 dias.

No parecer, a Procuradora de Contas Dra. Elida
Graziane Pinto apontou falhas da Administragao
municipal na entrega dos livros aos alunos, no
controle de estoque, nas condicdes de
armazenamento, na fiscalizagdo contratual e na
divulgacdo de informagdes a populagdo. Tal
cenario foi registrado durante visita da equipe de
Fiscalizacdo do Tribunal de Contas do Estado de

Séo Paulo, realizada em 29 de julho.

Embora a empresa tivesse cumprido as
condigbes de fornecimento previstas no edital,

inclusive quanto aos quantitativos e prazos
inicialmente estabelecidos, parte dos livros ainda
nao havia sido distribuida pelo Poder Publico aos
estudantes.

Na EMEF Estevan Placéncio, os auditores de
controle externo encontraram exemplares

armazenados  enquanto  diversos  alunos
permaneciam sem 0s materiais
correspondentes.

Havia, ainda, divergéncias entre o estoque
disponivel e a quantidade de estudantes que
aguardavam atendimento, inclusive em
determinadas séries nas quais 0s numeros

registrados pela propria escola ndo coincidiam.

I| rROMNEEY
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LINHA DO TEMPO

Da contratacao a distribuicao:
principais marcos do contrato

Embora a empresa tenha cumprido as condictes de fornecimento previstas no
edital, parte dos livros ainda ndo havia sido distribuida aos estudantes.

® O

) — @ —
— —_—

8/5/2026 22/6/2026 6/7/2026 29/7/2026 3/8/2026
Contrato firmado Livros entregues Inicio do recesso Equipe de Prefeitura informa
entre a Prefeitura & unidade escolar, escolar. 2 Féﬁﬂalizdﬂﬁ&dﬂ gue realizou
e a distribuidora segundo a ribunal de Lontas entregas

de livros, com Prefeitura, do E':‘L.i?; gEESh‘EEFpaum complementares

vigéncia de Estevan Placéncio e de livros apss
90 dias. encontra livros a Inspecao.
armazenados enquanto
diversos alunos ainda
ndo haviam recebido
o5 materiais.
v w A contratagdo somente foi assinada em maio, quando as aulas ja estavam em andamento.

didatico durante o primeiro semestre.

A Prefeitura argumentou que os livros haviam
sido entregues a unidade escolar em 22 de junho
e que o recesso iniciado em 6 de julho, com
retomada das aulas em 27 de julho, interferiu na
distribuicdo. Informou também que, apds a
inspecao, realizou entregas complementares em
3 de agosto.

Para a Procuradora essas justificativas eram
insuficientes para afastar a falha. Ela enfatizou
que a finalidade da contratacdo néo se limitava
ao recebimento fisico dos livros pelo Municipio,
uma vez que os materiais deveriam servir de
apoio as atividades pedagdgicas durante o ano
letivo.

O parecer ministerial também chamou atengéo
para 0 momento em que a contratagdo foi
realizada.

O ajuste somente foi assinado em maio, quando
as aulas j& estavam em andamento. Essa
circunstancia comprometeu o aproveitamento

Para a Procuradora, essa circunstincia comprometeu o aproveitamento do material

do material didatico durante o

primeiro

semestre.

“O ano letivo e suas principais etapas sdo fatos
previsiveis. O recesso escolar, igualmente, ndo
constitui  acontecimento  excepcional ou
imprevisivel capaz de justificar deficiéncia na
organizacao da distribuicao”, registrou a titular

da 22 Procuradoria.

Dra. Elida ressaltou ainda que a regularizacdo da
distribuicdo com as entregas posteriores ndo
elimina o periodo em que os estudantes ficaram
privados dos livros.

“A regularizagdo superveniente
interrompe os efeitos da falha, mas néo

transforma em tempestiva uma
disponibilizagdo que ocorreu depois do
momento adequado”, afirmou.
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A justificativa de que as divergéncias de
estoque decorreriam exclusivamente das
alteracdes no cadastro escolar igualmente
ndao foram acolhidas pela Procuradora.
Segundo ela, a entrada de novos alunos, as
transferéncias e outras movimentagoes sdo
acontecimentos  habituais da  rotina
administrativa e precisam ser contemplados
pelos mecanismos de planejamento e
controle.

Outro dado chamou a atencdo na andlise do
contrato: na data da fiscalizagdo, os RS
8.393.578,70 ja haviam sido integralmente
empenhados, liqguidados e pagos. A empresa
contratada havia cumprido as condigcdes de
fornecimento previstas no edital, mas parte
dos livros permanecia estocada, sem chegar
aos alunos.

Dra. Elida esclareceu que a quitacdo integral da

“0 contraste entre a quitagao da despesa e a
incompleta disponibilizagao dos materiais aos
beneficiarios refor¢a a necessidade de controles
administrativos capazes de acompanhar toda a
cadeia de execugao, desde o recebimento até sua
efetiva destinagao pedagodgica”, pontuou.

despesa ndo constitui, isoladamente, uma
irregularidade. O problema estava na deficiéncia
dos controles da Administragdo municipal, que
ndo asseguraram a distribuicdo dos materiais
aos seus destinatarios, apesar de o
fornecimento ja ter sido realizado.

Além disso, verificou-se a fragil atuacdo dos
responsdveis pelo acompanhamento do
contrato. Segundo o relatério da Fiscalizacao, o
gestor e o fiscal formalmente designados néo
exerciam adequadamente suas atribuigbes de
monitoramento da execugao.
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A discussao alcangou também a responsabilidade
das autoridades municipais. Em suas justificativas, a
defesa sustentou que a existéncia de gestor e fiscal
do contrato afastaria a responsabilidade do Prefeito
e do Secretario Municipal de Educacao.

No entendimento da 22 Procuradoria, “a designagao
de gestor e fiscal destina-se a organizar o
acompanhamento cotidiano da execugdo, mas nao
converte a contratagcdo em matéria completamente
alheia as autoridades responsaveis pela conducao
administrativa e pela celebragéo do ajuste”.

Para o Secretario Municipal de Educagéao, o parecer
aponta uma vinculagdo mais direta com a
contratagdo, uma vez que, além de responder pela
pasta beneficiaria dos materiais, foi responsavel por
sua assinatura.

Quanto ao Prefeito, Dra. Elida ressalvou que sua
condicao de responsavel pelo 6rgao jurisdicionado
ndo autoriza uma responsabilizagdo objetiva. Por
outro lado, a existéncia de agentes subordinados
incumbidos da fiscalizagdo também ndo permite
afastar automaticamente sua responsabilidade.

¢

A designacao de gestor e fiscal destina-se a organizar
o0 acompanhamento cotidiano da execugdo, mas ndo
converte a contratacdo em matéria completamente
alheia as autoridades responsaveis pela conducéo
administrativa e pela celebracao do ajuste.”

Dra. Elida Graziane Pinto
Procuradora de Contras

SECRETARIO DE EDUCAGAO PREFEITO

o

Sua condigdo de
responsavel pelo drgao
jurisdicionado nao autoriza
uma responsabilizagdo

O parecer aponta uma
vinculagdo mais direta,
pois, além de responder

pela pasta beneficidria objetiva, Por outro lado,
dos materiais, foi a existéncia de agentes
responsavel pela subordinados ndo permite

assinatura do contrato. afastar automaticamente

A ANALISE DEVE CONSIDERAR

Y
=Q

ATRIBUICOES
DE CADA AGENTE
O papel e as competéncias
de cada autoridade
na condugdo do contrato.

NATUREZA E EXTENSAO
DAS FALHAS

A gravidade e o alcance

das irregularidades

identificadas.

sua responsabilidade.

o

DEVER DE ASSEGURAR
CONDICOES ADMINISTRATIVAS
A responsabilidade de garantir
estrutura e controles adequados

para o cumprimento correto
do contrato.

B2

Acesse AQUI o parecer.
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SEM CONCURSO
ESTRUTURA OBRIGATORIA

Procurador questiona terceirizagao de servicos feita por
autarquia sem quadro proprio de médicos ha 8 anos




Além de questionar a utilizagdo de uma empresa
para suprir necessidades permanentes de pessoal,
o Procurador identificou falhas no procedimento
licitatério, entre elas a aceitagdo de uma proposta
que previa pagamento mensal de RS 79.475,00
por um posto de ortopedista, apesar de o maior
valor encontrado na pesquisa de pregos da prépria

Desde sua criagdo, em 2018, a Rede Municipal Dr.
Mario Gatti de Urgéncia, Emergéncia e Hospitalar,
autarquia da Prefeitura de Campinas, nao dispode
de quadro proprio de pessoal e nao realiza
concursos publicos para preencher os postos
médicos necessarios ao funcionamento de suas
unidades hospitalares. A situagdo foi destacada
pelo Procurador de Contas Dr. José Mendes Neto,
titular da 32 Procuradoria do Ministério Publico de
Contas do Estado de S&do Paulo, em parecer que
defende a irregularidade de uma licitagao
destinada a contratacdo de servicos médicos
especializados.

A referida manifestagdo ministerial examinou o
Pregdo Eletronico e o decorrente Contrato,
celebrado em 4 de setembro de 2023, com a
empresa Gestdo do Cuidado Servigos de Saude
Ltda.

autarquia ser de RS 41.760,00. A andlise também
abrange os desdobramentos da contratacao,
incluindo um segundo contrato firmado com
outra empresa apds a rescisdo do ajuste inicial.
Para Dr. José Mendes Neto, a principal questao
estd na prépria estrutura de funcionamento da
autarquia.

- ’x " .
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“' QUADRO PROPRIO

A Lei Complementar Municipal n° 191/2018,
responsavel pela criagdo da entidade, determinou
expressamente, em seu artigo 11, que a Rede
Municipal Dr. Mario Gatti teria quadro proprio de
pessoal, composto por servidores admitidos
mediante concurso publico de provas ou de provas e
titulos, submetidos ao regime estatutario.

Apesar dessa previsdao legal, os postos médicos
necessarios as unidades hospitalares continuaram
sem provimento por meio de concurso publico. A
legislagdo também autorizou, de maneira transitéria,
a cessao de servidores da Prefeitura de Campinas
para a autarquia, até que seu quadro préprio fosse
implementado.

O Procurador observa que o objeto da licitagdo ndo
se limitava a servigos eventuais ou extraordindrios.
O termo de referéncia previa profissionais para
diversos postos médicos, alguns com
funcionamento ininterrupto, 24 horas por dia, de
segunda-feira a domingo, e outros com atendimento
de segunda a sexta-feira.

Eram, portanto, atividades permanentes,
diretamente relacionadas ao funcionamento das
unidades hospitalares. A propria autarquia, nas
justificativas apresentadas para a realizagdo do
pregdo, relatou um “expressivo desfalque” nas
escalas médicas, com pelo menos 20
desligamentos ja registrados e previsdo de outros
45.

Na avaliagdo da 32 Procuradoria, a falta de
profissionais ndo afastava a obrigagdo de estruturar
o quadro préprio da entidade. Ao contrdrio,
reforcava a necessidade de enfrentar a deficiéncia
de pessoal pelos meios previstos na legislagao.

“Nesse contexto, a presente contratagao
acabou por suprir postos de trabalho que
deveriam ser ocupados por servidores
concursados”, destacou Dr. José
Mendes Neto.

Para o Procurador, a utilizagdo de uma empresa
para preencher essas posi¢cdes configurou
terceirizagéao ilicita de pessoal em substituicéo
a realizacdo de concurso publico, contrariando
o artigo 37, inciso Il, da Constituicdo Federal e 0
artigo 11 da Lei Complementar Municipal n°
191/2018.

L o
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Além da questao do quadro de pessoal, Dr. Mendes
Neto identificou problemas nas regras do
procedimento licitatério e na aceitagao da proposta
vencedora. O edital estabelecia, em sua cldusula
5.2.2, que seriam desclassificados os lances ou as
propostas finais com pregcos considerados
excessivos, ou seja, superiores aos valores unitarios
pesquisados pela prépria Rede Municipal Dr. Mario
Gatti.

Entretanto, a proposta aceita pela Administragéo
previa o valor mensal de RS 79.475,00 para o posto
de ortopedista. A média das cinco cotagdes
utilizadas na elaboragdo do or¢gamento estimativo
era de RS 37.537,16, enquanto o maior prego
pesquisado alcancava RS 41.760,00.

Isso significa que o valor mensal ofertado superava
em RS 41.937,84 a média da pesquisa, ficando
aproximadamente 112% acima dela.

Mesmo em comparagdo com a cotagdo mais
elevada, a diferenca era de RS 37.715,00,
equivalente a cerca de 90%. O Procurador chamou
atengcdo para a contradicdo entre a regra
estabelecida pela Administragdo e sua aplicagao
durante o julgamento das propostas. O proprio
edital determinava a desclassificagdo de pregos
unitarios superiores aos valores pesquisados, mas a
proposta foi aceita apesar de ultrapassar o
referencial.

“A impropriedade se consumou pela aceitacao da
proposta da contratada com prego unitario acima do
referencial”, afirmou.

O titular da 32 Procuradoria do MPC-SP concluiu
que a situagdo caracterizava violagdo ao principio
da vinculagdo ao edital, segundo o qual a
Administracdo deve observar as regras que ela

propria estabeleceu para a licitagao.

BOLETIM-INFORMATIVO*MENSAL-MPC-SP


https://mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/19098.23.et_.pdf
https://mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/19098.23.et_.pdf

EXTRAORDINARIO
JORNADAS EM EXCESSO

Procuradoria de Contas questiona pagamento de quase
R$ 720 mil em horas extras e falhas na cobranca de dividas




Quase RS 720 mil gastos com horas extras em um
Unico ano, dificuldades na recuperagéo de créditos
inscritos em divida ativa e um sistema de controle
interno que produzia relatérios sem analises
substanciais.

Essas sdo algumas das irregularidades
identificadas nas contas de 2025 da Prefeitura de
Saltinho que levaram o Ministério Publico de
Contas do Estado de Sdo Paulo a defender a
emissao de parecer prévio desfavoravel a gestédo
municipal.

A manifestagdo, subscrita pelo Procurador de
Contas Dr. Rafael Antonio Baldo, titular da 52
Procuradoria, apontou falhas na gestao fiscal, na
administracdo de pessoal e na governanga,
incluindo problemas que ja haviam sido objeto de
recomendagdes da Corte de Contas paulista em

anos anteriores.

Formada por créditos que o Municipio tem a
receber e que ndo foram pagos nos prazos
devidos, a divida ativa esteve entre as principais
preocupacgoes do parecer ministerial.

A Fiscalizacdao constatou aumento do saldo final
da divida em comparagdo com a média dos trés
exercicios anteriores, circunstancia considerada
indicativa de baixa efetividade na gestdo desses
créditos.

O problema, porém, ndo se limitava ao crescimento
do estoque de valores a receber.

Foram identificadas divergéncias relevantes entre
0os registros contdbeis da Prefeitura, os dados
encaminhados ao Sistema Audesp e as
informagdes mantidas pelo setor municipal
responsavel pela divida ativa.
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Na pratica, os diferentes controles administrativos
apresentavam informagdes que ndo coincidiam,
dificultando a verificagdo dos créditos registrados
e 0 acompanhamento dos resultados da cobranga.
Os auditores também constataram que o
Municipio ndo possuia convénio vigente para
lavratura e registro de protestos de titulos e outros
documentos da divida ativa.

Outra deficiéncia estava na falta de critérios
técnicos formalizados para selecionar os
devedores com maior potencial de arrecadacao.
Tampouco ficou demonstrada a existéncia de
mecanismos sistematizados para acompanhar o
tempo médio de conclusdo dos processos
administrativos de cobranga e os prazos
prescricionais das agdes judiciais.

Essas deficiéncias, segundo a andlise do MPC-SP,
podem comprometer a efetividade da recuperagéo
dos créditos municipais

As despesas com pessoal também receberam
atengdo na manifestagdo ministerial, sobretudo
pelo volume de horas extraordinarias registrado ao
longo do ano.

Segundo os dados da Fiscalizag@o, os servidores
municipais realizaram 19.365,56 horas extras em
2025, resultando em uma despesa total de RS
719.696,55, valor aproximadamente 59% superior
ao registrado em 2022.

A andlise dos registros individuais revelou que
diversos servidores prestaram servigos
extraordindrios de maneira frequente, inclusive

durante todos os meses do ano.

FALTA DE

CRITERIOS TECNICOS

“A divida ativa municipal é ponto que merece muita
atencdo, sendo urgente a necessidade de maiores
esforgos para o aprimoramento de sua gestao e
cobran¢a”, ponderou Dr. Baldo.

Entre os exemplos apresentados esta um servidor
do Departamento de Obras, ocupante do cargo de
servicos gerais, que acumulou 707,75 horas extras
em 2025.

O titular da 52 Procuradoria de Contas
ressaltou que “a contratagcao excessiva
de horas extras descaracteriza a sua
excepcionalidade, indicando a
necessidade de readequar o quadro de
pessoal a demanda do servigo”.

BOLETIM*INFORMATIVO*MENSAL-MPC-SP



Na avaliagdo do Procurador, a autorizagao

frequente de jornadas suplementares também

contraria os principios da eficiéencia e da

economicidade, além de revelar problemas no

planejamento e na distribuigcdo das tarefas entre os
s servidores.

O parecer alerta, ainda, para os riscos financeiros
associados a pratica. A utilizagdo sistematica de
horas extras pode gerar obrigagdes indenizatérias
decorrentes de demandas trabalhistas.

A irregularidade ja havia motivado recomendagéo
do TCESP nas contas municipais de 2022, mas
voltou a ser identificada na anélise do exercicio de
2025.

Para a 52 Procuradoria, a reincidéncia reforgca a
gravidade da situagéo e justifica sua inclusdo entre
os fundamentos do parecer prévio desfavoravel.

CONTROLE INTERNO

Também foram identificadas falhas no controle
interno da Prefeitura, responsdvel por acompanhar
a legalidade e a regularidade dos atos
administrativos, identificar problemas na gestao e
contribuir para a correcao de irregularidades.

A Fiscalizagé@o verificou que, durante 2025, essa

atividade era desempenhada por uma servidora
ocupante do cargo efetivo de escriturario,
designada para uma fungdo de confianga. Além
das atribuigcbes relacionadas ao controle interno,
ela também desenvolvia atividades na Diretoria de
Financas.
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A acumulagdao de fungbes foi considerada
inadequada por contrariar o principio da
segregacao de fungdes, que busca preservar a
independéncia entre as atividades administrativas
e sua fiscalizacao.

A situagdo era agravada pela auséncia de
provimento, mediante concurso publico, do cargo
especifico destinado ao controle interno, embora a
matéria ja estivesse regulamentada no ambito
municipal.

Dr. Rafael Antonio Baldo destacou que a
estruturagé@o do controle interno exige mais do que
a designagao formal de um responsavel.

E necessario estabelecer competéncias,
procedimentos de auditoria e condigbes
adequadas de funcionamento, assegurando
autonomia e capacidade de fiscalizagao.

Além disso, as atribuicdes devem ser exercidas por
servidor efetivo com escolaridade adequada,
observando-se a necessdria separagao entre as
funcbes de controle e outras atividades
administrativas potencialmente incompativeis.

Por fim, o Procurador enfatizou a importancia de
relatérios que nao se limitem a reprodugéo de
informagdes padronizadas, mas apresentem a
identificacdo de riscos, falhas e ocorréncias,
permitindo a adocdo de medidas preventivas e
corretivas.

Acesse AQUI o parecer.

]

remem—————
—————— e it
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OBRIGACAO
COTACAO PREVIA

MPC-SP alerta que urgéncia nao dispensa pesquisa de
precos nem comprovagao de capacidade técnica




A 42 Procuradoria do Ministério Publico de Contas
do Estado de S&o Paulo avaliou irregular uma
contratagdo emergencial de RS 1,5 milhdo para
servicos de manutencao de dreas verdes e prédios
publicos, realizada pela Prefeitura de Itapeva. Diante
das falhas encontradas no planejamento, na
pesquisa de pregos e na comprovagao da
capacidade técnica da empresa escolhida, o
Procurador de Contas Dr. Celso Augusto Matuck
Feres Junior alertou que a adogédo de uma dispensa
de licitagdo n&o elimina o cumprimento das
exigéncias destinadas a assegurar a economicidade
e a adequada execugdo dos contratos publicos.

Firmado em margo de 2025, pelo prazo de trés
meses, o contrato de RS 1.525.672,52 previa
servicos de manutencao de areas verdes e prédios
publicos nas zonas urbana e rural do municipio. A
contratagdo direta foi justificada pela Administragéo
com base na necessidade emergencial de execugao
das atividades.

Embora tenha reconhecido que as fotografias e
informacgdes relacionadas a epidemia de dengue
conferiam plausibilidade a urgéncia alegada pela
Prefeitura, Dr. Matuck Feres considerou censuraveis
as decisdes administrativas que comprometeram a
solugédo regular de uma necessidade ja conhecida.

Para o Procurador, “a Administragao, por
inércia, descuido ou negligéncia,
contribuiu para o delineamento da
situacao alegadamente extraordinaria”

re 5000 Composite Index (full-cap) INDX ®StockCharts com ‘
Open 4351376 High 4373202 Low 4316890 Close 43723.92 Volume 12,68 Chg +210.16 (+0.45%)
89

ily) 43723.92
34

70
241,280

b 8 16 22 Mar 8 15 22 209Apr 12 19 26 May

Na avaliagdo ministerial, servicos de
manutengdao de areas verdes e prédios
publicos possuem natureza continua e exigem
planejamento antecipado.
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Ainda, em outubro de 2024, o Executivo municipal
havia iniciado um procedimento licitatério para
atender a mesma demanda. O processo acabou
arquivado, ao que tudo indica, em razdo de
inconsisténcias nas estimativas orgamentarias e da
falta de
apresentadas pelas Secretarias requisitantes.

padronizacdo das justificativas

Nao bastasse isso, o contrato emergencial
reproduziu parte dessas deficiéncias, uma vez que
também se apoiou em estimativas globais, sem
composigdo analitica dos custos.

Uma das principais criticas do MPC-SP diz respeito
a formagdo do orgcamento. A Fiscalizagao
identificou auséncia de estimativas fundamentadas
pregos

das quantidades necessarias,

unitarios, memorias de calculo e documentos que

justificassem os valores previstos. O Procurador
destacou que a auséncia desses elementos
compromete a confiabilidade do orgamento e
dificulta a avaliagdo da economicidade dos valores
pactuados.

Recordou, ainda, que a Orientagdo Interpretativa n°
01.03 do MPC-SP estabelece a necessidade de
detalhamento dos custos unitarios de obras, bens e
servigos contratados pelo Poder Publico.

“A  contratacao direta por dispensa ou
inexigibilidade de licitagao ndo demove a obrigagao
de realizar prévia e abrangente pesquisa de pregos,
pela qual seja possivel atestar a pratica de valores
consentaneos a realidade do mercado”, enfatizou o

Procurador.

Outro  ponto
técnica da empresa contratada. A Fiscalizagédo

relevante envolve a capacidade

constatou que nao foram definidos requisitos
minimos de habilitagdo e qualificacdo, e que a
escolha do fornecedor ocorreu exclusivamente
em razado do preco, sem demonstracao suficiente
de sua capacidade operacional. Para o titular da 42

Procuradoria, o simples registro de uma atividade

econdmica compativel no cadastro empresarial nao
comprova que a contratada reline as condigbes
necessdrias para executar os servigos. “O rito
simplificado da contratagdo mediante dispensa
licitatéria nao afasta o dever de avaliacao das
aptidées técnicas da sociedade empresaria”.
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O Procurador mencionou, ainda, a posterior
subcontratacdo parcial dos servigos, registrada no
relatério da Comissdo Especial de Inquérito n°
02/2025, conhecida como CEl da Limpeza Urbana,
da Camara Municipal de ltapeva. Para ele, esse
elemento reforca o entendimento de que a empresa
individual ndo reunia as competéncias necessarias
a execucgao das atividades contratadas.

A responsabilizagé@o dos envolvidos constituiu mais
um aspecto de destaque. O empresario individual
contratado solicitou sua exclusdo do rol de
responsaveis, mas o representante do MPC-SP
opinou pelo indeferimento do pedido.

Dr. Celso recordou que a jurisprudéncia do TCESP
reconhece a “possibilidade juridica de penalizagido
de todos que derem causa a ilicitos praticados em
desfavor da Administragdo, sejam gestores

publicos ou empresas privadas contratadas”.

@ Acesse AQUI o parecer.

O parecer também destaca que determinadas
sang¢des administrativas previstas na Lei Organica
do Tribunal de Contas ndo dependem da
comprovagao de dolo, culpa ou dano ao erario,
conforme os fundamentos legais aplicaveis.

Além disso, o Procurador lembrou que a Lei Federal
n° 14.133/2021
responsabilidade dos

determina a apuragdo da

agentes publicos que
eventualmente tenham contribuido, por desidia,
para a situacdo emergencial. No caso analisado,

nao foi comprovada a adogao dessa providéncia.
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EXPECTATIVA
VERSUS REALIDADE

Procurador de Contas alerta para riscos de contar com
receitas incertas no planejamento orcamentario




assISTANO ‘& YouTube

"Diante da incerteza do ingresso das receitas de royalties que estavam judicializadas, o

correto em termos de contabilidade publica seria registra-las como ativo contingente, sem

contar previamente tais recursos em caixa’,

A expectativa de arrecadagao de receitas que ainda
dependem de deciséo judicial ndo pode servir de
justificativa para a manutengdo de despesas
publicas sem a correspondente disponibilidade de
recursos. O alerta foi feito pelo Procurador de
Contas Dr. Rafael Antonio Baldo, titular da 52
Procuradoria do Ministério Publico de Contas do
Estado de Sdo Paulo, durante a sessao da Primeira
Camara do TCESP, realizada na terca-feira, 20 de
outubro.

A manifestagdo ocorreu durante a apreciacao das
contas de 2024 da Prefeitura de Iguape, exercicio
marcado pela frustragao de receitas provenientes de
royalties de petréleo e gas e por desequilibrios nas
finangas municipais. Para o representante
ministerial, a Administracdo deveria ter adotado
medidas de contengdo de despesas perante a
indefinicdo sobre a entrada desses recursos nos
cofres publicos. "Diante da incerteza do ingresso
das receitas de royalties que estavam judicializadas,

o correto em termos de contabilidade publica seria

registra-las como ativo contingente, sem contar
previamente tais recursos em caixa”, ponderou. Dr.
Baldo destacou que a Lei de Responsabilidade
Fiscal oferece instrumentos para preservar o
equilibrio das contas publicas, entre eles o
contingenciamento de despesas previsto no artigo
9°, Segundo ele, a redugdo da receita exige
providéncias da Administragao, independentemente
de ter ocorrido ou ndao aumento dos gastos
inicialmente programados.

“Se ao longo do exercicio ja se sabia da
diminuigcao das receitas de royalties, cabia ao
gestor valer-se do contingenciamento de
despesas e realizar o corte de gastos”, afirmou o
Procurador ratificando que o orgamento publico
é maledvel. “Esse é o grande mote da LRF, que
flexibilizou a Lei n° 4.320 para permitir a

adaptacgao das contas”, completou.
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SEM CORTES

O titular da 52 Procuradoria de Contas questionou a
auséncia de medidas de contencdo compativeis
com a gravidade do cenario fiscal.

Como exemplo, mencionou despesas com pessoal
que considerou incompativeis com o regime
constitucional de subsidios dos agentes politicos,
incluindo pagamentos de vale-alimentagcdo e
gratificagcbes pela participagdo em comissdo de
festa.

A manutengdo desses pagamentos, mesmo diante
da frustragdo de receitas, foi apontada como um
indicativo das falhas na condugdo das financas
municipais.

“Ora, na medida em que as receitas decorrentes ndao
entraram em caixa, deveria ter sido feito o qué? Um
corte genérico, cortando as inumeras atividades.
Nao é o que eu vejo no caso concreto”, criticou.

A manifestagdo também chamou a atencdo para a
dependéncia da estrutura administrativa em relagédo
a receitas extraordinarias.

Segundo o representante do MPC-SP, a auséncia
dos royalties revelou a vulnerabilidade de uma
gestao que utilizava esses recursos para manter o
funcionamento cotidiano da mdquina publica, em
vez de priorizar investimentos.

“A administragcao publica funcionava com aquele
volume de royalties para a manutengdo do proprio
aparato administrativo, quando esse tipo de receita
deveria ser extraordinario, e aplicado sobretudo em
despesas de capital, investimentos”, observou.
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DESEQUILIBRIO
FISCAL

A andlise ministerial também abordou uma
operacao de crédito contratada junto ao Banco do
Brasil, no valor de RS 9,4 milhdes, destinada a
realizacdo de obras de infraestrutura.

Conforme apontado pela Fiscalizagdo, parte dos
recursos teria sido utilizada para o custeio da
Administracdo, embora o empréstimo estivesse
vinculado a despesas de capital.

Dr. Rafael Baldo considerou a situagéo
especialmente  preocupante e apontou a
possibilidade de afronta a chamada Regra de Ouro,
prevista no artigo 167 da Constituicdo Federal, que
estabelece limites para a utilizagdo de operagdes de
crédito no financiamento de despesas publicas.

O Procurador ressaltou, ainda, que os efeitos do
desequilibrio fiscal se tornam mais graves quando
ocorrem no ultimo ano de mandato, pois podem
comprometer a capacidade financeira da
administracao seguinte.

No final do mandato, transferir esse
volume de déficit orcamentario,
financeiro e patrimonial para a
proxima gestao, complica muito a

situagao, advertiu.

Ao concluir sua manifestagdo, o Dr.
Baldo ratificou o parecer ministerial

pela emissdo de parecer prévio

desfavoravel as contas de 2024.
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RESSARCIMENTO
PATRIMONIO PUBLICO

Apos atuacgao de Procuradores de Contas, Tribunal julga
irregulares contas de instituto de previdéncia e determina
devolucéo de R$ 93 milhdes




O Tribunal de Contas do Estado de Sao
Paulo julgou irregulares as contas de
2024 do Instituto de Previdéncia Social
dos Servidores Municipais de Sdo Roque
(Sao Roque Prev) e condenou o ex-
diretor-presidente da autarquia ao
ressarcimento de R$ 93,15 milhdes, em
razao de aplicagdes financeiras

realizadas em titulos do Banco Master.

A decisdo da Conselheira Substituta-Auditora Silvia

Cristina_Monteiro _Moraes acolheu fundamentos

sustentados pelo Ministério Publico de Contas do
Estado de Sédo Paulo, que, por meio da atuagéo dos
Procuradores Dr. Rafael Neubern e Dr. Rafael
Antonio Baldo, ja& havia apontado riscos e
irregularidades na  gestdo dos  recursos

previdenciarios.

O valor corresponde a sete aplicagbes em Letras
Financeiras do Banco Master, realizadas entre abril
e setembro de 2024, que representavam
aproximadamente  182% da  carteira de
investimentos considerada na analise das

operagoes.

Além da determinagéo de ressarcimento, a sentenca
aplicou multa de 2 mil Ufesps ao ex-dirigente e
estabeleceu  providéncias para apurar a
responsabilidade de outros envolvidos nas

operacgoes.
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A ATUAGAO DO MPC

Ainda em abril de 2025, o Procurador de Contas Dr.
Rafael Neubern, titular da 12 Procuradoria,
representou ao TCESP propondo o devido

acompanhamento dos investimentos e das gestdes
de cinco institutos de previdéncia social de
servidores municipais que haviam investido milhdes
em Letras Financeiras do Banco Master, entre eles o
Sao Roque Prev.

A iniciativa colocou sob andlise os riscos
associados a concentracao de parcela expressiva
do patriménio do Instituto em ativos de uma unica
instituicdo financeira.

Posteriormente, durante a instrugdo do Balango
Geral de 2024, o Procurador Dr. Rafael Antonio
Baldo, da 52 Procuradoria, aprofundou os

questionamentos sobre a regularidade dessas
aplicagoes.

Em seus pareceres, destacou que o Instituto havia
substituido Letras Financeiras do Banco BTG
Pactual, entéo classificadas com nota de risco AAA,
por titulos do Banco Master, cuja classificagdo era
BBB, inferior ao patamar minimo BBB+ estabelecido
na proépria Politica de Investimentos da autarquia.

Para o representante ministerial, a busca
por maior rentabilidade ndo justificava o
descumprimento  dos  critérios  de
seguranca previamente definidos para
proteger o patrimonio previdenciario.

O Procurador também questionou a confiabilidade

da documentagdo utilizada para fundamentar as
operagoes, especialmente diante da existéncia de
duas versdes distintas da Ata de Reunido Ordinaria
n° 02/2024 do Comité de Investimentos.

As versoOes apresentavam afirmagdes opostas sobre
0 aumento dos riscos associados ao Banco Master.
Enquanto uma delas indicava que o investimento
aumentaria os riscos para o Sao Roque Prev, a outra
registrava que a operagdo ndo provocaria esse
aumento.

Para o MPC-SP, a divergéncia comprometia a
credibilidade documental dos atos administrativos e
a transparéncia do processo decisoério. Mesmo apés
a apresentagdo de justificativas complementares
pelo ex-diretor-presidente, Dr. Rafael Baldo ratificou
seu entendimento pelo julgamento irregular das
contas, com aplicagdo de multa aos responsaveis e
eventual encaminhamento dos autos ao Ministério
Publico do Estado de S&ao Paulo.
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https://mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/Rep%20MPC.%20RPPS%20S%C3%A3o%20Roque%202516.989.25-8%20risco%20Banco%20Master.pdf
https://mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/Rep%20MPC.%20RPPS%20S%C3%A3o%20Roque%202516.989.25-8%20risco%20Banco%20Master.pdf
https://mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/Rep%20MPC.%20RPPS%20S%C3%A3o%20Roque%202516.989.25-8%20risco%20Banco%20Master.pdf
https://mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/Balan%C3%A7o%202024.%20S%C3%A3o%20Roque%20IPREM%202513.24.%20Not%C3%ADcia%20adultera%C3%A7%C3%A3o%20da%20ata.%20Instru%C3%A7%C3%A3o%20compl.%20Ratifica%20irregularidade.pdf
https://mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/Balan%C3%A7o%202024.%20S%C3%A3o%20Roque%20IPREM%202513.24.%20Not%C3%ADcia%20adultera%C3%A7%C3%A3o%20da%20ata.%20Instru%C3%A7%C3%A3o%20compl.%20Ratifica%20irregularidade.pdf
https://mpc.sp.gov.br/sites/mpcsp/files/noticias/Balan%C3%A7o%202024.%20S%C3%A3o%20Roque%20IPREM%202513.24.%20Not%C3%ADcia%20adultera%C3%A7%C3%A3o%20da%20ata.%20Instru%C3%A7%C3%A3o%20compl.%20Ratifica%20irregularidade.pdf

Na sentenca, a Conselheira Substituta-Auditora
Silvia Monteiro considerou que os investimentos

contrariaram os parametros de seguranca fixados
pelo préprio Instituto. A decisdo ressaltou que o
cumprimento dos limites quantitativos previstos
na regulamentacdo ndo afasta a obrigacdo de
observar os critérios qualitativos de avaliagédo de
risco.

“A Politica de Investimentos ndo constitui mero
guia destituido de eficdcia normativa”, destacou a
julgadora, ao reconhecer que os gestores estavam
vinculados as regras aprovadas para a aplicagao
dos recursos previdenciarios.

A substituicdo de titulos com classificacdo AAA
por ativos de maior risco, sem observancia do
patamar minimo exigido, também pesou
negativamente na andlise da Relatora. Segundo a
decisdo, a irregularidade ndo  depende
exclusivamente das consequéncias posteriores da
liquidagdo do Banco Master, mas também da
desconformidade das aplicagbes com a politica de

investimentos vigente em 2024.

Quanto as versoOes divergentes da ata, a julgadora
reconheceu falhas graves na formalizagao, guarda
e retificagdo dos documentos. Embora néo tenha
declarado a nulidade da ata, considerou que a
irregularidade persistia independentemente da
versao examinada, pois ambas registravam a
classificagdo BBB do Banco Master sem
demonstrar a verificagdo de sua compatibilidade
com o requisito minimo estabelecido pelo
Instituto.

A decisdao também responsabilizou o ex-diretor-
presidente pelas operagbes, afastando o
argumento de que a aprovagdo colegiada e os
pareceres da consultoria especializada seriam
suficientes para excluir seu dever de verificar a
conformidade dos investimentos com as regras
internas.

Diante da liquidagdo extrajudicial do Banco Master,
decretada em 18 de novembro de 2025, a
Substituta
ressarcimento dos R$ 93,15 milhdes, com

Conselheira determinou 0
atualizagdo monetdria e juros de mora a partir
daquela data. Eventuais valores recuperados pelo
Instituto no processo de liquidagdo ou por outras
medidas relacionadas aos mesmos investimentos
deverdo ser abatidos da quantia devida.

Além disso, estabeleceu que o Sdo Roque Prev
adote providéncias para preservar e cobrar seus
créditos, bem como conclua o procedimento
administrativo de apuracdo de responsabilidades
ou instaure a competente tomada de contas, a fim
de identificar outros agentes publicos ou privados
que possam ter contribuido para o dano, inclusive
integrantes do Comité de Investimentos e
dirigentes  envolvidos na autorizagdo das
aplicagoes.
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RECONHECIMENTO
CULTURA DE INOVAGAO

Procuradora-Geral do MPC-SP recebe prémio de
Personalidade no Score Summit 2026




A Procuradora-Geral do Ministério Publico de
Contas do Estado de Sao Paulo, Dra. Leticia
Formoso Delsin Matuck Feres, foi homenageada
com o prémio de Personalidade durante o Score
Summit 2026, realizado no dia 29 de outubro, no
Teatro Renaissance, na capital paulista. Além da
homenagem, a Procuradora-Geral abriu o ciclo de
palestras do evento, abordando a importancia da
integridade publica, da inovagdo tecnoldgica e da
atuacao colaborativa para o aprimoramento da
gestao publica.

Em sua sétima edigdo, o Score Summit reuniu
especialistas e profissionais para debater o uso
estratégico de dados, inteligéncia analitica e
inovagdo em diferentes setores. A programacgao
também contemplou a quarta edicdo do Score
Award, premiacdo que reconhece iniciativas e
profissionais de destaque pelo uso inovador de
dados. Na categoria Personalidade, a homenagem
valoriza trajetérias que contribuem para o
desenvolvimento da inovacao e o fortalecimento da
cultura orientada por dados.

Com o tema “Integridade Publica: como garantir
conformidade e eficiéncia colaborativa na era da
IA?”, Dra. Leticia apresentou ao publico, formado
também por representantes da iniciativa privada, um
panorama da atuacdo dos Tribunais de Contas e
dos Ministérios Publicos de Contas, destacando a
transformacdo do controle externo nas ultimas
décadas.
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“Afinal de contas, nés ndo queremos uma

desaprovacao de uma conta, uma manifestagao

por irregularidade de algum contrato. O que nds
queremos € que as coisas deem certo, que as
politicas publicas acontegcam, que os contratos
acontecam da melhor forma possivel e que a
populagéo perceba o servico bem prestado”,
afirmou. - Dra. Leticia Formoso Feres

A Procuradora-Geral ressaltou que a fiscalizagédo
dos recursos publicos ultrapassou a andlise
estritamente contabil e passou a incorporar uma
avaliagdo mais abrangente sobre a efetividade das
politicas publicas.

Nesse contexto, frisou que nao basta verificar se
determinada despesa foi realizada dentro dos
parametros legais, sendo necessario avaliar se os
investimentos produziram os resultados esperados
e atenderam as necessidades da populagéo.

A Procuradora-Geral também  abordou a
importancia da aproximagao entre os 6rgaos de
controle e os gestores publicos, especialmente
diante dos desafios enfrentados pelos municipios
na implementacgéo de novas tecnologias.

Ao compartilhar sua experiéncia a frente do MPC-
SP, destacou que o receio de questionamentos
pelos 6rgdos fiscalizadores ainda representa um
obstaculo a adogdo de solugbes inovadoras na
Administragao Publica.

Nesse cendrio, defendeu a construgdo de uma
cultura de inovagdo baseada no diadlogo
institucional e na cooperagdo entre o setor publico,
a iniciativa privada e a academia.

Como exemplo, mencionou o projeto Inova,
iniciativa voltada a capacitagdo de gestores e ao
incentivo a utilizacdo de novas ferramentas e
modelos de contratagéo de tecnologia.

Outro destaque da palestra foi o uso estratégico de
dados como instrumento de transformacdo do
controle externo. Dra. Leticia explicou que uma das
prioridades de sua gestdao tem sido organizar e
integrar informagdes disponiveis nas diferentes
bases de dados publicas, tornando-as mais
acessiveis e Uteis tanto para a fiscalizagdo quanto
para a tomada de decisdes pelos administradores.
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Entre as iniciativas apresentadas, destacou o painel
de Divida Ativa, desenvolvido para auxiliar os
municipios na identificagdo e recuperagdo de
créditos publicos; e o Radar RPPS, ferramenta que
reine informagcdes sobre as carteiras de
investimentos dos Regimes Proprios de Previdéncia
Social de todo o pais.

Na drea das politicas publicas, a Procuradora-Geral
apresentou iniciativas de organizacao e cruzamento
de dados voltadas a protegcdo das mulheres e ao
acompanhamento das despesas municipais com
apresentagdes artisticas.

Ao longo da exposigédo, Dra. Leticia reforgou que a
tecnologia e a inteligéncia artificial ampliam a
capacidade de analise dos 6rgaos de controle, mas
que a transformacgdo institucional depende
igualmente da cooperacdo, da transparéncia e da
disposic¢ao para construir solugdes conjuntas.

» CORE
~539 SUMMIT

Um olhar para o Mmercado de Score
€omo vocé nunca viu.

Ao lado de Melissa Penteado, Ceo do Score Summit

Ao encerrar sua participacgao, reiterou a importancia
da atuagdo em rede como caminho para o
aperfeicoamento da  Administragdo  Publica,
aproximando instituicdes, compartilhando
conhecimentos e construindo solugbes capazes de

produzir resultados concretos para a sociedade.
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	Procuradoria de Contas questiona pagamento de quase R$ 720 mil em horas extras e falhas na cobrança de dívidas
	Com presença do MPC-SP nas 20 etapas, Ciclo de Debates 2026 encerra programação
	A Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo, Dra. Leticia Formoso Delsin Matuck Feres, participou dos dois últimos encontros do 30º Ciclo de Debates com Agentes Políticos e Dirigentes Municipais, promovido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP). Realizadas nos dias 15 e 16 de outubro, em Auriflama e Lins, respectivamente, as atividades reuniram aproximadamente 800 participantes e marcaram o encerramento da edição de 2026, que percorreu 20 municípios paulistas.
	O penúltimo encontro aconteceu no Centro de Eventos   Physicus,   em   Auriflama,   e   reuniu cerca   de   200   participantes,   entre   prefeitos, vereadores,   secretários   e   servidores   públicos de   21   municípios   atendidos   pela   Unidade Regional   de   Andradina   (UR-15).   A   abertura   foi conduzida pela  Presidente  do  TCESP,  Conselheira
	Cristiana de Castro Moraes, que destacou a importância das atividades de orientação   aos   gestores.   Na ocasião,   anunciou que   as   dúvidas   apresentadas   ao   longo   das 20   etapas   seriam   reunidas   em   uma publicação, ampliando o acesso aos esclarecimentos   prestados   pelo Tribunal.

	“A gente precisa desse olhar, desse contato direto com a realidade. Nós estamos do mesmo lado, tenham certeza disso. O objetivo é que tudo seja resolvido da melhor forma possível”, afirmou a Procuradora-Geral.
	Em sua manifestação, Dra. Leticia ressaltou a importância do contato direto com os gestores para compreender os desafios enfrentados pelas administrações municipais e contribuir para a busca de soluções.
	“A gente precisa desse olhar, desse contato direto com a realidade. Nós estamos do mesmo lado, tenham certeza disso. O objetivo é que tudo seja resolvido da melhor forma possível”, afirmou a Procuradora-Geral.
	A programação contou ainda com apresentações de integrantes do corpo técnico do TCESP, que prestaram esclarecimentos sobre planejamento, licitações, emendas parlamentares, repasses ao Terceiro Setor, Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M), Sistema Audesp e outros assuntos relacionados à administração pública municipal.
	Na sexta-feira (16), o Ciclo de Debates foi concluído em Lins, com a realização do 20º encontro no Arena Blue Tree Thermas. A atividade reuniu aproximadamente 600 participantes, representantes de 38 municípios abrangidos pela Unidade Regional de Araçatuba (UR-01).

	Durante o encerramento, a Conselheira Cristiana de Castro Moraes destacou a parceria institucional com o Ministério Público de Contas, reconhecendo a contribuição do órgão para a orientação dos gestores públicos e o fortalecimento das ações de controle externo.
	Dra. Leticia expressou sua gratidão à Presidente do TCESP pela confiança e pela oportunidade de integrar a comitiva do Tribunal, ressaltando a importância da experiência para conhecer mais de perto as diferentes realidades municipais. O MPC-SP esteve representado nas 20 etapas pela Procuradora-Geral Dra. Leticia Feres e, em alguns encontros, pela Procuradora de Contas Dra. Renata Constante Cestari. Entre as contribuições da instituição estiveram orientações sobre segurança jurídica, gestão responsável dos recursos públicos e a divulgação de instrumentos de apoio às administrações municipais, como o Mapa da Dívida Ativa e a cartilha Conhecendo o MPC.
	“Para nós, do Ministério Público de Contas, essa oportunidade é única. Fico muito feliz de fazer parte aqui com todos vocês”, declarou, ao parabenizar a Conselheira Cristiana pela condução da iniciativa.


	CONHEÇA OS NÚMEROS:
	Sustentação oral de Procurador de Contas questiona contrato de R$ 25 milhões para serviços de telemedicina
	Antes de entrar nas questões que fundamentaram a manifestação do MPC, Dr. Neubern recuperou o histórico que levou o contrato à análise do Tribunal. Segundo explicou, servidores estaduais vinculados à Secretaria da Saúde procuraram o Ministério Público do Estado de São Paulo com uma denúncia sobre supostas irregularidades em contratações.

	O Procurador de Contas Dr. Rafael Neubern Demarchi Costa, titular da 1ª Procuradoria do MPC-SP, realizou sustentação oral durante a sessão ordinária da Segunda Câmara do TCESP, do dia 6 de outubro, para defender a irregularidade de uma contratação de aproximadamente R$ 25 milhões envolvendo serviços de telemedicina.
	Representando o MPC na sessão, o Procurador concentrou sua manifestação nos seguintes pontos: a reunião, em um único objeto, de serviços de naturezas distintas e as fragilidades encontradas na pesquisa de preços.
	O contrato foi celebrado entre a Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo (PRODESP) e a empresa L2D Telemedicina Ltda. para a prestação de serviços de interconsultas em plataforma tecnológica de telemedicina. O objeto previa a disponibilização de licenças, instalação, customização e treinamento, dispositivos para compartilhamento de informações   e   emissão   de   laudos   médicos  adistância, além de apoio especializado para a realização das interconsultas.
	Posteriormente, foi instaurado inquérito policial e a Polícia Civil solicitou ao TCESP informações a respeito de contratos celebrados pela empresa investigada. A partir desse expediente, o Tribunal iniciou a instrução da matéria. O histórico consta também do parecer da 1ª Procuradoria.
	Na sustentação oral, Dr. Neubern explicou que o objeto reunia dois núcleos que, no entendimento do MPC, deveriam ter sido contratados separadamente. De um lado estavam os recursos tecnológicos necessários à telemedicina. De outro, o apoio especializado para as interconsultas, que envolvia profissionais médicos responsáveis por auxiliar outros médicos, inclusive com segunda opinião e apoio ao diagnóstico.

	“A empresa forneceria o objeto, os meios de fazer a telemedicina, mas também teria médicos contratados dentro desse objeto para poder dar uma segunda opinião para os médicos desses 14 hospitais envolvidos”, explicou.
	A relevância dessa distinção, segundo o Procurador, aparece na própria composição financeira do contrato. O serviço de interconsulta, de natureza predominantemente médica, correspondia a 93% dos gastos do ajuste, enquanto os demais serviços estavam relacionados à infraestrutura tecnológica necessária para viabilizar a telemedicina.

	MPC-SP questiona distribuição de livros didáticos de R$ 8,4 milhões que ficaram estocados em escolas
	A Prefeitura argumentou que os livros haviam sido entregues à unidade escolar em 22 de junho e que o recesso iniciado em 6 de julho, com retomada das aulas em 27 de julho, interferiu na distribuição. Informou também que, após a inspeção, realizou entregas complementares em 3 de agosto.
	Para a Procuradora essas justificativas eram insuficientes para afastar a falha. Ela enfatizou que a finalidade da contratação não se limitava ao recebimento físico dos livros pelo Município, uma vez que os materiais deveriam servir de apoio às atividades pedagógicas durante o ano letivo.
	O parecer ministerial também chamou atenção para o momento em que a contratação foi realizada.
	O ajuste somente foi assinado em maio, quando as aulas já estavam em andamento. Essa circunstância   comprometeu   o  aproveitamento
	do material didático durante o primeiro semestre.
	“O ano letivo e suas principais etapas são fatos previsíveis. O recesso escolar, igualmente, não constitui acontecimento excepcional ou imprevisível capaz de justificar deficiência na organização da distribuição”, registrou a titular da 2ª Procuradoria.
	Dra. Élida ressaltou ainda que a regularização da distribuição com as entregas posteriores não elimina o período em que os estudantes ficaram privados dos livros.

	“A regularização superveniente interrompe os efeitos da falha, mas não transforma em tempestiva uma disponibilização que ocorreu depois do momento adequado”, afirmou.
	A justificativa de que as divergências de estoque decorreriam exclusivamente das alterações no cadastro escolar igualmente não foram acolhidas pela Procuradora. Segundo ela, a entrada de novos alunos, as transferências e outras movimentações são acontecimentos habituais da rotina administrativa e precisam ser contemplados pelos mecanismos de planejamento e controle.
	Outro dado chamou a atenção na análise do contrato: na data da fiscalização, os R$ 8.393.578,70 já haviam sido integralmente empenhados, liquidados e pagos. A empresa contratada havia cumprido as condições de fornecimento previstas no edital, mas parte dos livros permanecia estocada, sem chegar aos alunos.
	Dra. Élida esclareceu que a quitação integral da despesa não constitui, isoladamente, uma irregularidade. O problema estava na deficiência dos controles da Administração municipal, que não asseguraram a distribuição dos materiais aos seus destinatários, apesar de o fornecimento já ter sido realizado.

	“O contraste entre a quitação da despesa e a incompleta disponibilização dos materiais aos beneficiários reforça a necessidade de controles administrativos capazes de acompanhar toda a cadeia de execução, desde o recebimento até sua efetiva destinação pedagógica”, pontuou.
	Além disso, verificou-se a frágil atuação dos responsáveis pelo acompanhamento do contrato. Segundo o relatório da Fiscalização, o gestor e o fiscal formalmente designados não exerciam adequadamente suas atribuições de monitoramento da execução.

	Procurador questiona terceirização de serviços feita por autarquia sem quadro próprio de médicos há 8 anos
	Procuradoria de Contas questiona pagamento de quase
	R$ 720 mil em horas extras e falhas na cobrança de dívidas
	Quase R$ 720 mil gastos com horas extras em um único ano, dificuldades na recuperação de créditos inscritos em dívida ativa e um sistema de controle interno que produzia relatórios sem análises substanciais.
	Essas são algumas das irregularidades identificadas nas contas de 2025 da Prefeitura de Saltinho que levaram o Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo a defender a emissão de parecer prévio desfavorável à gestão municipal.
	A manifestação, subscrita pelo Procurador de Contas Dr. Rafael Antonio Baldo, titular da 5ª Procuradoria, apontou falhas na gestão fiscal, na administração de pessoal e na governança, incluindo problemas que já haviam sido objeto de recomendações da Corte de Contas paulista em anos anteriores.
	Formada por créditos que o Município tem a receber e que não foram pagos nos prazos devidos, a dívida ativa esteve entre as principais preocupações do parecer ministerial.
	A Fiscalização constatou aumento do saldo final da dívida em comparação com a média dos três exercícios anteriores, circunstância considerada indicativa de baixa efetividade na gestão desses créditos.
	O problema, porém, não se limitava ao crescimento do estoque de valores a receber.
	Foram identificadas divergências relevantes entre os registros contábeis da Prefeitura, os dados encaminhados ao Sistema Audesp e as informações mantidas pelo setor municipal responsável pela dívida ativa.
	Na avaliação do Procurador, a autorização frequente de jornadas suplementares também contraria os princípios da eficiência e da economicidade, além de revelar problemas no planejamento e na distribuição das tarefas entre os servidores.
	O parecer alerta, ainda, para os riscos financeiros associados à prática. A utilização sistemática de horas extras pode gerar obrigações indenizatórias decorrentes de demandas trabalhistas.
	A irregularidade já havia motivado recomendação do TCESP nas contas municipais de 2022, mas voltou a ser identificada na análise do exercício de 2025.
	Para a 5ª Procuradoria, a reincidência reforça a gravidade da situação e justifica sua inclusão entre os fundamentos do parecer prévio desfavorável.

	CONTROLE INTERNO
	Também foram identificadas falhas no controle interno da Prefeitura, responsável por acompanhar a legalidade e a regularidade dos atos administrativos, identificar problemas na gestão e contribuir para a correção de irregularidades.
	A Fiscalização verificou que, durante 2025, essa atividade era desempenhada por uma servidora ocupante do cargo efetivo de escriturário, designada  para  uma  função  de  confiança. Além das atribuições relacionadas ao controle interno, ela também desenvolvia atividades na Diretoria de Finanças.

	MPC-SP alerta que urgência não dispensa pesquisa de preços nem comprovação de capacidade técnica
	Ainda, em outubro de 2024, o Executivo municipal havia iniciado um procedimento licitatório para atender à mesma demanda. O processo acabou arquivado, ao que tudo indica, em razão de inconsistências nas estimativas orçamentárias e da falta de padronização das justificativas apresentadas pelas Secretarias requisitantes.
	Não bastasse isso, o contrato emergencial reproduziu parte dessas deficiências, uma vez que também se apoiou em estimativas globais, sem composição analítica dos custos.
	Uma  das  principais críticas do MPC-SP diz respeito à formação do orçamento. A Fiscalização identificou  ausência de estimativas fundamentadas das    quantidades    necessárias,   preços   unitários, memórias  de  cálculo  e  documentos que
	justificassem os valores previstos. O Procurador destacou que a ausência desses elementos compromete a confiabilidade do orçamento e dificulta a avaliação da economicidade dos valores pactuados.
	Recordou, ainda, que a Orientação Interpretativa nº 01.03 do MPC-SP estabelece a necessidade de detalhamento dos custos unitários de obras, bens e serviços contratados pelo Poder Público.
	“A contratação direta por dispensa ou inexigibilidade de licitação não demove a obrigação de realizar prévia e abrangente pesquisa de preços, pela qual seja possível atestar a prática de valores consentâneos à realidade do mercado”, enfatizou o Procurador.
	Outro  ponto  relevante envolve a capacidade técnica da empresa contratada. A Fiscalização constatou que não foram definidos requisitos mínimos de habilitação e qualificação, e que a escolha  do  fornecedor  ocorreu  exclusivamente em  razão  do  preço,  sem demonstração suficiente de sua capacidade operacional. Para  o  titular da 4ª
	Procuradoria, o simples registro de uma atividade econômica compatível no cadastro empresarial não comprova que a contratada reúne as condições necessárias para executar os serviços. “O rito simplificado da contratação mediante dispensa licitatória não afasta o dever de avaliação das aptidões técnicas da sociedade empresária”.
	Procurador de Contas alerta para riscos de contar com receitas incertas no planejamento orçamentário
	ASSISTA NO
	"Diante da incerteza do ingresso das receitas de royalties que estavam judicializadas, o correto em termos de contabilidade pública seria registrá-las como ativo contingente, sem contar previamente tais recursos em caixa”,.
	A expectativa de arrecadação de receitas que ainda dependem de decisão judicial não pode servir de justificativa para a manutenção de despesas públicas sem a correspondente disponibilidade de recursos. O alerta foi feito pelo Procurador de Contas Dr. Rafael Antonio Baldo, titular da 5ª Procuradoria do Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo, durante a sessão da Primeira Câmara do TCESP, realizada na terça-feira, 20 de outubro.
	A manifestação ocorreu durante a apreciação das contas de 2024 da Prefeitura de Iguape, exercício marcado pela frustração de receitas provenientes de royalties de petróleo e gás e por desequilíbrios nas finanças municipais. Para o representante ministerial, a Administração deveria ter adotado medidas de contenção de despesas perante a indefinição sobre a entrada desses recursos nos cofres públicos. "Diante da incerteza do ingresso das receitas de royalties que estavam judicializadas, o  correto  em  termos de contabilidade pública seria
	registrá-las como ativo contingente, sem contar previamente tais recursos em caixa”, ponderou. Dr. Baldo destacou que a Lei de Responsabilidade Fiscal oferece instrumentos para preservar o equilíbrio das contas públicas, entre eles o contingenciamento de despesas previsto no artigo 9º. Segundo ele, a redução da receita exige providências da Administração, independentemente de ter ocorrido ou não aumento dos gastos inicialmente programados.
	“Se ao longo do exercício já se sabia da diminuição das receitas de royalties, cabia ao gestor valer-se do contingenciamento de despesas e realizar o corte de gastos”, afirmou o Procurador ratificando que o orçamento público é maleável. “Esse é o grande mote da LRF, que flexibilizou a Lei nº 4.320 para permitir a adaptação das contas”, completou.

	SEM CORTES
	O titular da 5ª Procuradoria de Contas questionou a ausência de medidas de contenção compatíveis com a gravidade do cenário fiscal.
	Como exemplo, mencionou despesas com pessoal que considerou incompatíveis com o regime constitucional de subsídios dos agentes políticos, incluindo pagamentos de vale-alimentação e gratificações pela participação em comissão de festa.
	A manutenção desses pagamentos, mesmo diante da frustração de receitas, foi apontada como um indicativo das falhas na condução das finanças municipais.
	“Ora, na medida em que as receitas decorrentes não entraram em caixa, deveria ter sido feito o quê? Um corte genérico, cortando as inúmeras atividades. Não é o que eu vejo no caso concreto”, criticou.
	A manifestação também chamou a atenção para a dependência da estrutura administrativa em relação a receitas extraordinárias.
	Segundo o representante do MPC-SP, a ausência dos royalties revelou a vulnerabilidade de uma gestão que utilizava esses recursos para manter o funcionamento cotidiano da máquina pública, em vez de priorizar investimentos.
	“A administração pública funcionava com aquele volume de royalties para a manutenção do próprio aparato administrativo, quando esse tipo de receita deveria ser extraordinário, e aplicado sobretudo em despesas de capital, investimentos”, observou.

	Após atuação de Procuradores de Contas, Tribunal julga irregulares contas de instituto de previdência e determina devolução de R$ 93 milhões
	Na sentença, a Conselheira Substituta-Auditora Silvia Monteiro considerou que os investimentos contrariaram os parâmetros de segurança fixados pelo próprio Instituto. A decisão ressaltou que o cumprimento dos limites quantitativos previstos na regulamentação não afasta a obrigação de observar os critérios qualitativos de avaliação de risco.
	“A Política de Investimentos não constitui mero guia destituído de eficácia normativa”, destacou a julgadora, ao reconhecer que os gestores estavam vinculados às regras aprovadas para a aplicação dos recursos previdenciários.
	A substituição de títulos com classificação AAA por ativos de maior risco, sem observância do patamar mínimo exigido, também pesou negativamente na análise da Relatora. Segundo a decisão, a irregularidade não depende exclusivamente das consequências posteriores da liquidação do Banco Master, mas também da desconformidade das aplicações com a política de investimentos vigente em 2024.
	Quanto às versões divergentes da ata, a julgadora reconheceu falhas graves na formalização, guarda e retificação dos documentos. Embora não tenha declarado a nulidade da ata, considerou que a irregularidade persistia independentemente da versão examinada, pois ambas registravam a classificação BBB do Banco Master sem demonstrar a verificação de sua compatibilidade com o requisito mínimo estabelecido pelo Instituto.
	A decisão também responsabilizou o ex-diretor-presidente pelas operações, afastando o argumento de que a aprovação colegiada e os pareceres da consultoria especializada seriam suficientes para excluir seu dever de verificar a conformidade dos investimentos com as regras internas.
	Diante da liquidação extrajudicial do Banco Master, decretada em 18 de novembro de 2025, a Conselheira Substituta determinou o ressarcimento dos R$ 93,15 milhões, com atualização monetária e juros de mora a partir daquela data. Eventuais valores recuperados pelo Instituto no processo de liquidação ou por outras medidas relacionadas aos mesmos investimentos deverão ser abatidos da quantia devida.
	Além disso, estabeleceu que o São Roque Prev adote providências para preservar e cobrar seus créditos, bem como conclua o procedimento administrativo de apuração de responsabilidades ou instaure a competente tomada de contas, a fim de identificar outros agentes públicos ou privados que possam ter contribuído para o dano, inclusive integrantes do Comitê de Investimentos e dirigentes envolvidos na autorização das aplicações.
	Procuradora-Geral do MPC-SP recebe prêmio de Personalidade no Score Summit 2026
	A Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo, Dra. Leticia Formoso Delsin Matuck Feres, foi homenageada com o prêmio de Personalidade durante o Score Summit 2026, realizado no dia 29 de outubro, no Teatro Renaissance, na capital paulista. Além da homenagem, a Procuradora-Geral abriu o ciclo de palestras do evento, abordando a importância da integridade pública, da inovação tecnológica e da atuação colaborativa para o aprimoramento da gestão pública.
	Em sua sétima edição, o Score Summit reuniu especialistas e profissionais para debater o uso estratégico de dados, inteligência analítica e inovação em diferentes setores. A programação também contemplou a quarta edição do Score Award, premiação que reconhece iniciativas e profissionais de destaque pelo uso inovador de dados. Na categoria Personalidade, a homenagem valoriza trajetórias que contribuem para o desenvolvimento da inovação e o fortalecimento da cultura orientada por dados.
	Com o tema “Integridade Pública: como garantir conformidade e eficiência colaborativa na era da IA?”, Dra. Leticia apresentou ao público, formado também por representantes da iniciativa privada, um panorama da atuação dos Tribunais de Contas e dos Ministérios Públicos de Contas, destacando a transformação do controle externo nas últimas décadas.
	Ao lado de Melissa Penteado, Ceo do Score Summit

	Entre as iniciativas apresentadas, destacou o painel de Dívida Ativa, desenvolvido para auxiliar os municípios na identificação e recuperação de créditos públicos; e o Radar RPPS, ferramenta que reúne informações sobre as carteiras de investimentos dos Regimes Próprios de Previdência Social de todo o país.
	Na área das políticas públicas, a Procuradora-Geral apresentou iniciativas de organização e cruzamento de dados voltadas à proteção das mulheres e ao acompanhamento das despesas municipais com apresentações artísticas.
	Ao longo da exposição, Dra. Leticia reforçou que a tecnologia e a inteligência artificial ampliam a capacidade de análise dos órgãos de controle, mas que a transformação institucional depende igualmente da cooperação, da transparência e da disposição para construir soluções conjuntas.
	Ao encerrar sua participação, reiterou a importância da atuação em rede como caminho para o aperfeiçoamento da Administração Pública, aproximando instituições, compartilhando conhecimentos e construindo soluções capazes de produzir resultados concretos para a sociedade.
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